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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
GABINETE DO PREFEITO - GAPRE 

 
LEI MUNICIPAL N° 165, DE 2 DE AGOSTO 
DE 2024  
 

Dispõe sobre a criação e institui-
ção do Conselho Municipal de Cul-
tura - CMC, suas atribuições, com-
posições e criação do Fundo Muni-
cipal da Cultura, no Município de 
Arari-MA 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, no uso das atribui-
ções legais e de acordo com as disposições con-
tidas no art. 65, inciso III, da Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I- DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE CULTURA, SUAS ATRIBUIÇÕES, COM-

POSIÇÕES E FUNCIONAMENTO 
Art. 1º - Fica criado e instituído o Conselho 
Municipal de Cultura – CMC, como órgão deli-
berativo, consultivo e fiscalizador no âmbito 
Cultural, no Município de Arari-MA, sendo inte-
grante da estrutura organizacional do Poder 
executivo, vinculado à Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo (responsável pela coordena-
ção e articulação da Política Municipal de Cul-
tura dentro das diretrizes do Sistema Nacional 
de Cultura - SNC). 
Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Cul-
tura e Turismo possibilitará todas as condições 
administrativas, pessoal, e equipamentos, para 
o pleno funcionamento do Conselho Municipal 
de Cultura-CMC 
Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de 
Cultura– CMC: 
I - Representar a sociedade civil de Arari, junto 
ao Poder Público Municipal, nos assuntos cul-
turais; 
II - Elaborar, junto à Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo, diretrizes e normas referen-
tes à política cultural para o Município; 

III - Apresentar, discutir e dar parecer sobre pro-
jetos que tratam do desenvolvimento da cul-
tura, da produção, do acesso, da difusão e da 
descentralização cultural do Município. 
IV - Propor programas, ações e instrumentos 
objetivando estimular a democratização e a 
descentralização das atividades de produção e 
difusão artístico-cultural, visando garantir a ci-
dadania cultural através do direito de acesso 
aos bens culturais, de produção e circulação 
culturais. 
V - Garantir a continuidade de programas e pro-
jetos de interesse do Município; 
VI - Emitir parecer sobre questões referentes à: 
a) Prioridades programáticas e orçamentárias; 
b) Propostas de obtenção de recursos; 
c) Estabelecimento de convênios com institui-
ções e entidades culturais. 
VII - Colaborar para o estudo e o aperfeiçoa-
mento da legislação sobre a política cultural, 
em âmbito municipal, estadual e federal; 
VIII - Colaborar na elaboração da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias - LDO, Plano Plurianual e Or-
çamento Anual (LOA), relativos à Secretaria 
Municipal de Cultura; 
IX - Avaliar a execução das diretrizes e metas 
estabelecidas pela Secretaria, bem como as 
suas relações com a sociedade civil; 
X - Participar da elaboração do Plano Municipal 
de Cultura, fiscalizando e orientando a sua exe-
cução;  
XI - Estimular e participar para o compartilha-
mento e pactuação necessários à efetivação do 
Plano Municipal de Cultura; 
XII - Incentivar o aperfeiçoamento e a valoriza-
ção dos profissionais e demais sujeitos sociais 
ligados ao processo do fazer e do viver cultu-
rais; 
XIII – Realizar Conferência Municipal de Cultura 
ou outra modalidade de evento que tenha por 
objetivo auscultar a sociedade para fins de revi-
são da política cultural do Município, com apoio 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

XIV - Fomentar e auxiliar a Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo na efetivação e implemen-
tação de uma política cultural em consonância 
com a Lei Orgânica do Município; 
XV - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 
XVI - Promover e incentivar estudos, eventos, 
campanhas, atividades permanentes e pesqui-
sas na área da cultura; 
XVII - Propor políticas de geração, captação e 
alocação de recursos para o setor cultural; 
XVIII - Auxiliar a Secretaria Municipal de Cultura 
e Turismo na escolha de entidades que visam 
obter recursos por intermédio de auxílios e sub-
venções; 
XIX - Auxiliar a Secretaria Municipal de Cultura 
e Turismo na proposição e construção de instru-
mentos que assegurem um permanente pro-
cesso de monitoramento das atividades desen-
volvidas por entidades que recebem subvenção 
ou auxílio Municipal; 
XX - Aprovar diretrizes que encerrem critérios 
para aprovação de projetos inscritos no Fundo 
Municipal de Cultura e submetê-las à aprova-
ção da CAS – Comissão de Avaliação e Seleção, 
do Programa Municipal de Cultura; 
XXI - Convocar representantes do poder execu-
tivo e dos demais conselhos municipais, quando 
se tratar de pauta nas esferas de suas respecti-
vas competências, a fim de instruir a elaboração 
de suas deliberações, decisões, recomenda-
ções, moções, resoluções, pareceres ou outros 
expedientes. 
XXII - Participar na elaboração, quando houver, 
do processo seletivo para aquisição de bônus 
cultural junto a Lei Municipal de Incentivos Fis-
cais para a cultura; 
XXIII - Apoiar, orientar e assegurar junto ao se-
tor competente do município o incremento de 
atividades culturais nas diversas modalidades e 
categorias, inclusive para o idoso, portadores 
de necessidades especiais, bem como nos bair-
ros da cidade; 

XXIV - Acompanhar a celebração de contratos, 
acordos e convênios que importem na constitui-
ção de ônus reais sobre bens do Fundo Munici-
pal de Cultura; 
XXV - Exercer demais atividades de interesse da 
arte e da cultura;  
XXVI - Executar outras atribuições que lhe fo-
rem conferidas. 
Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Cul-
tura poderá atuar também supletivamente, ob-
servada sua área de competência, objetivando 
a edição de normas que não colidam com as di-
retrizes do Conselho Estadual de Cultura, atra-
vés de convênios específicos de cooperação fir-
mados com órgãos municipais, estaduais, fede-
rais e internacionais. 
Art. 3º - Os representantes das Organizações 
Governamentais serão indicados, na condição 
de titular e suplente, pelos seus órgãos ou se-
guimentos de origem. 
Art. 4º - As organizações não governamentais 
serão eleitas, titulares e suplentes, em Fórum 
especial convocado para este fim pelo Prefeito 
Municipal com 30 (trinta) dias de antecedência, 
observando-se a representação dos diversos 
segmentos, sob fiscalização do Ministério Pú-
blico Estadual. 
Parágrafo Único. As organizações não governa-
mentais eleitas terão prazo de 10 (dez) dias 
para indicar seus representantes titulares e su-
plentes, e não o fazendo, serão substituídas por 
rganizações Suplentes, pela ordem de votação. 
Art. 5º - O Conselho Municipal de Cultura será 
composto de 12 (doze) conselheiros titulares e 
seus respectivos suplentes, sendo: 
Sociedade Civil: 
I - Representante da Música e Instrumentista; 
II - Representante das Artes Cênicas (Teatro e 
Dança) 
III - Representante do Livro, Literatura e Biblio-
teca; 
IV - Representante de Memória, Patrimônio e 
Artesanato; 
V – Representante das Culturas Populares e Co-
munidades Tradicionais; 
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VI – Representante de Artes Visuais e Audiovi-
sual; 
Poder Público: 
I - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 
II - Secretaria Municipal de Educação; 
III - Secretaria Municipal de Assistência Social 
IV - Secretaria Municipal de Saúde; 
V - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
VI - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais. 
§ 1º O mandato dos membros do Conselho Mu-
nicipal de Cultura de Arari- MA, será de 03 
(três) anos, admitida uma recondução por perí-
odo igual e sucessivo. 
§ 2º Os representantes do poder público e das 
instituições serão indicados pelo respectivos ór-
gãos e entidades e exercerão mandatos de 03 
(três) anos, admitida uma recondução por perí-
odo igual e sucessivo. 
Art. 6º - A função de conselheiro do Conselho 
Municipal de Cultura-CMC, é não remunerada, 
tem caráter relevante e o seu exercício é consi-
derado prioritário, justificando as ausências a 
quaisquer outros serviços, quando determina-
das pelo comparecimento as suas assembleias, 
reuniões ou outras participações de interesse 
do Conselho. 
Art. 7º - Os representantes, titulares e suplen-
tes, da sociedade civil nas áreas artístico-cultu-
rais serão eleitos pelos seus respectivos pares. 
Parágrafo Único - São elegíveis a membros do 
Conselho Municipal de Cultura os candidatos 
da sociedade civil nas áreas artístico-culturais 
que atendam aos seguintes requisitos: 
a) Ser maior de 18 (dezoito) anos no ato da 
inscrição; 
b) Ser reconhecido pela comunidade local como 
participante, organizador, produtor ou incenti-
vador da cultura; 
c) Ter atuação em atividades culturais; 
d) Não ser funcionário, direto ou indireto, da 
Administração Pública Municipal. 
§ 1º - Conselheiro representante de órgão go-
vernamental poderá ser substituído a qualquer 
tempo, por nova indicação do representante. 
§2º - Nas ausências ou impedimentos dos Con-
selheiros titulares assumirão os seus respectivos 
suplentes. 
Art. 8º - Perderá o mandato, tendo vedada a 
recondução para o mesmo mandato, o conse-
lheiro que, no exercício da titularidade faltar a 
3 (três) Assembleias Ordinárias  Consecutivas 
ou 6 (seis) alternativas, salvo justificativa em 
Assembleias Geral. 
§ 1º - Na perda do mandato o conselheiro titu-
lar, de órgão governamental, assumirá o seu su-
plente, ou quem for indicado pelo órgão repre-
sentado para substituí-lo. 
§2º - Na perda do mandato o conselheiro titu-
lar, de órgão não governamental, assumirá o 
respectivo suplente, e na falta deste, caberá a 
entidade suplente pela ordem numérica da su-
plência, indicar um conselheiro titular e respec-
tivo suplente. 
Art. 9º - O Conselho Municipal de Cultura-
CMC terá a seguinte estrutura: 
I- Assembleia Geral; 
II- Diretoria; 
III- Comissões ou Câmaras setoriais (Música, 
Patrimônio, Teatro, Artes Plásticas, Cultura Po-
pular, Livro, Literatura etc); 
IV- Secretaria Executiva. 
§ 1º - À Assembleia Geral, órgão soberano do 
Conselho Municipal de Cultura-CMC, compete 

deliberar e exercer o controle da Política Muni-
cipal de Cultura. 
§2º - A diretoria do Conselho é composta de 
Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretá-
rio, Segundo Secretário, que serão eleitos den-
tre os seus membros, em quórum mínimo de 
2/3 dos membros titulares do Conselho, para 
cumprirem mandato de 03 (três) anos, admitida 
uma recondução por período igual e sucessivo, 
e à ela compete representar o Conselho Muni-
cipal de Cultura-CMC, dar cumprimento as de-
cisões plenárias e praticar atos de gestão. 
§3º - Às Comissões, criadas pelo Conselho Mu-
nicipal de Cultura-CMC, atendendo às peculia-
ridades locais e as áreas de interfaces da Polí-
tica de Cultura, compete realizar estudos e pro-
duzir indicativos para apreciação da Assembleia 
Geral. 
 §4º - À Secretaria Executiva, composta por pro-
fissionais técnicos cedidos pelos órgãos gover-
namentais, compete assegurar suporte técnico 
e administrativo das ações do Conselho. 
 §5º - À representação do conselho será efeti-
vada por seu Presidente em todos os atos ine-
rentes ao seu exercício ou por conselheiros de-
signados pelo presidente para tal fim. 
§ 6º - Fica vedado ao Secretário (a) de Cultura, 
bem como a qualquer representante do Poder 
Público exercer a função de Presidente do Con-
selho Municipal de Cultura-CMC. 
Art. 10 - À Secretaria a qual se vincula o Con-
selho Municipal de Cultura -CMC compete co-
ordenar e executar a Política Cultural, elabo-
rando diagnósticos e o Plano Municipal Cultural 
em parceria com o Conselho, tratando sobre 
políticas públicas municipais para o setor. 

CAPÍTULO II- DO FUNDO MUNICIPAL  
DE CULTURA 

Art. 11 - Fica criado e instituído o Fundo Mu-
nicipal de Cultura- FMC vinculado à Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo como fundo de 
natureza contábil e financeira, com prazo inde-
terminado de duração, de acordo com as regras 
definidas nesta Lei.  
Art. 12 - O Fundo Municipal de Cultura pode 
apoiar projetos artísticos e culturais apresenta-
dos por pessoas físicas e pessoas jurídicas, de 
direito público e de direito privado, com ou sem 
fins lucrativos.  
Art. 13 - São receitas do Fundo Municipal de 
Cultura:  
I - Contribuições de mantenedores, doações e 
legados nos termos da legislação vigente;  
II - Devolução de recursos determinados pelo 
não cumprimento ou desaprovação de contas 
de projetos culturais custeados pelos mecanis-
mos previstos no Fundo Municipal de Cultura; 
III - Outros recursos, receitas, créditos e rendas 
adicionais ou extraordinárias que, por sua na-
tureza, possam ser legalmente incorporáveis ao 
Fundo Municipal de Cultura; 
IV - Receita orçamentária própria;  
V - Recursos financeiros e/ou materiais resul-
tantes de doações, leilões, legados em dinheiro 
ou em bens e imóveis que venha a receber de 
entidades, de pessoas físicas ou jurídicas, de ór-
gãos públicos ou privados nacionais e interna-
cionais e de entidades de qualquer natureza, 
nos termos da legislação vigente;  
VI - Remuneração financeira do Fundo Munici-
pal de Cultura;  
VII - Rendimentos de qualquer natureza que ve-
nha a auferir como remuneração decorrente de 
aplicação do seu patrimônio; 

VIII - Repasses de recursos fundo a fundo e 
transferências a nível municipal, estadual ou fe-
deral à conta do Fundo Municipal de Cultura; 
IX - Repasses ou transferências de recursos por 
meio de convênios, contratos, patrocínios, acor-
dos ou termos de compromisso, a nível munici-
pal, estadual, federal e internacional;  
X - Retorno dos resultados econômicos prove-
nientes dos investimentos realizados em proje-
tos culturais efetivados com recursos do Fundo 
Municipal de Cultura;  
XI - Saldos de exercícios anteriores;  
XII - Saldos não utilizados na execução dos pro-
jetos culturais financiados com recursos do 
Fundo Municipal de Cultura e  
XIII - Subvenções, contribuições, patrocínios, 
auxílios, repasses, transferências e dotações or-
çamentárias do Município, do Estado, da União, 
de Governos e Organismos Internacionais e de 
suas respectivas autarquias, fundações, empre-
sas estatais, sociedades de economia mista e de 
quaisquer outras empresas públicas ou priva-
das.  
Parágrafo Único. Caberá à Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo em conjunto com a Secre-
taria Municipal de Administração e Gestão Fi-
nanceira de Arari-MA criar para cada espécie de 
recursos financeiros previstos nos incisos do ar-
tigo anterior, as dotações, rubricas ou contas 
específicas e necessárias a fim de viabilizar a 
utilização dos recursos, mediante as leis que re-
gem a contabilidade pública do Município de 
Arari-MA. 
Art. 14 - Ao Conselho Municipal de Cultura-
CMC, compete elaborar o Regimento Interno e 
aprovar os Editais de Seleção Pública do Fundo 
Municipal de Cultura.  
Art. 15 - Compete à Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo elaborar, divulgar e publicar 
os Editais de Seleção Pública do Fundo Munici-
pal de Cultura, sob a análise e aprovação do 
Conselho Municipal de Cultural e da Procurado-
ria-Geral do Município (PGM).  
Art. 16 - É incumbência do Conselho Municipal 
de Cultural-CMC, fiscalizar a aplicação dos re-
cursos do Fundo Municipal de Cultura, bem 
como, auxiliar na tomada de prestação de con-
tas e exigir dos proponentes o cumprimento das 
contrapartidas estipuladas nos convênios ou 
contratos específicos, referentes aos projetos 
aprovados.  
Art. 17 - Cabe a Secretaria Municipal de Cul-
tura e Turismo, em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão Finan-
ceira de Arari-MA, o controle financeiro e a ad-
ministração do Fundo Municipal de Cultura, es-
pecialmente em relação a tomada de prestação 
de contas dos projetos aprovados e beneficia-
dos, na forma estabelecida nesta Lei.  
Art. 18 - O Fundo Municipal de Cultura poderá 
financiar até 100% (cem por cento) do custo de 
cada projeto aprovado. 
Art. 19 - O Fundo Municipal de Cultura tem 
natureza contábil e financeira e funcionará em 
regime de colaboração e com o cofinancia-
mento da União, Estado do Maranhão e Muni-
cípio de Arari-MA.  
Art. 20 - O orçamento do Fundo Municipal de 
Cultura integra o orçamento do Município de 
Arar-MA, observado na sua elaboração e exe-
cução, os padrões e normas estabelecidos na 
legislação pertinente.  
Art. 21 - O Poder Executivo Municipal fixará, 
anualmente, o valor destinado ao investimento 

e incentivo cultural do Fundo Municipal de Cul-
tura, que não poderá ser em valor inferior cor-
responde a 10 (dez) UFM, tendo como base de 
cálculo o valor da UFM de janeiro de cada ano.  
Art. 22 - Os saldos disponíveis orçamentários 
de recursos próprios das dotações do Fundo 
Municipal de Cultura, não utilizados ou cance-
lados até 31 de dezembro, serão destinados às 
mesmas rubricas do Fundo Municipal de Cul-
tura do exercício subsequente, sendo abertos 
créditos adicionais na mesma proporção dos re-
cursos disponíveis. 
Art. 23 - As disponibilidades do Fundo Munici-
pal de Cultura serão aplicadas em projetos que 
visem fomentar, incentivar, estimular a produ-
ção artística e cultural material e imaterial do 
Município de Arari-MA no que diz respeito a 
formação, capacitação, promoção, criação, pro-
dução, distribuição, circulação, difusão, conser-
vação, consumo e acesso universal aos bens 
culturais. 
Parágrafo único. É vedada a utilização de recur-
sos do Fundo Municipal de Cultura com despe-
sas de manutenção administrativa dos Gover-
nos Municipal, Estadual e Federal, bem como 
de suas entidades vinculadas.  
Art. 24 - Os recursos do Fundo Municipal de 
Cultura somente se aplicam aos projetos que vi-
sem à exibição, utilização ou circulação pública 
de bens culturais, sendo vedada a concessão 
dos benefícios a obras, produtos, eventos ou 
outros, destinados ou circunscritos a circuitos 
privados ou a coleções particulares. 
 § 1º. É vedada em qualquer hipótese a aplica-
ção de recursos do Fundo Municipal de Cultura 
em projetos que visem a manutenção de pes-
soas físicas ou jurídicas, mesmo que sem fins 
lucrativos, especialmente em despesas, como 
aluguel, contabilidade, contas de energia elé-
trica, água, telefone, internet e quaisquer ou-
tras despesas de manutenção e pagamentos de 
funcionários e encargos. 
§ 2º - É vedado o pagamento de gratificação, 
consultoria, assistência técnica ou qualquer es-
pécie de remuneração adicional a servidor que 
pertença aos quadros de órgãos ou de entida-
des da Administração Pública Federal, Estadual 
ou Municipal. 
 § 3º - É vedada a realização de despesas com 
publicidade salvo as de caráter educativo, infor-
mativo ou de orientação social; das quais não 
constem nomes, símbolos ou imagens que ca-
racterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 
 § 4º - É vedada a realização de despesas com 
taxas bancárias, multas, juros ou correção mo-
netária, inclusive, referente a pagamentos ou 
recolhimentos fora dos prazos.  
§ 5º - É vedada a realização de despesas em 
data anterior ou posterior aos prazos de vigên-
cia estabelecidos nos convênios ou contratos 
relativos aos benefícios do Fundo Municipal de 
Cultura, bem como a utilização dos recursos em 
finalidade diversa da estabelecida no respectivo 
instrumento, ainda que em caráter de emergên-
cia.  
§ 6º - Os membros que compõem o Conselho 
Municipal de Política Cultural ficam impedidos 
de apresentar projetos e/ou concorrer aos Edi-
tais do Fundo Municipal de Cultura durante o 
período de mandato e, não podem ser benefici-
ados direta ou indiretamente com recursos ori-
undos de projetos aprovados pelo Fundo e nem 
analisar e aprovar projetos de proponentes, 
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com os quais possuam parentesco até o nível 
de terceiro grau. 
CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 25 - O Conselho Municipal de Cultura fará 
realizar, (02) duas vezes por ano, plenária pú-
blica para prestação de contas das ações e dos 
recursos manejados pela Secretaria de Cultura 
e Turismo. 
Art. 26 - A Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo deverá viabilizar a estrutura física e su-
porte administrativo necessários ao funciona-
mento do Conselho Municipal de Cultura, no 
que se refere à instalação, pessoal, material, 
bem como o custeio deste funcionamento. 
Art. 27 - Nenhum conselheiro receberá pela 
sua participação qualquer tipo de pagamento 
ou remuneração, salvo ajuda de custo para co-
brir eventuais despesas de ajuda com viagens, 
locomoção para reuniões por meio de vale 
transporte, atividades de aperfeiçoamento e ca-
pacitação, no exercício de suas atividades. 
Art. 28 - O Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Cultura determinará a periodici-
dade das reuniões, ordinárias e extraordinárias 
e suas formas de sua convocação. 
Art. 29 - Após a aprovação e publicação desta 
Lei, será realizada a composição do Conselho, 
a partir das indicações e eleição de seus mem-
bros, conforme arts. 6º e 7º desta Lei. 
Art. 30 - O Conselho Municipal de Cultura, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da 
aprovação desta Lei, elaborará o seu Regimento 
Interno, elegendo a sua Diretoria. 
Art. 31 - As despesas decorrentes da execução 
desta Lei, correrão por conta dos recursos finan-
ceiros consignados em dotações orçamentárias 
da Secretaria Municipal de Cultura, previstas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamen-
tária Anual. 
Art. 32 - O Município criará, por Lei Ordinária, 
o Programa Municipal de Incentivo à Cultura 
composto pelo Fundo Municipal de Cultura e de 
Incentivo Fiscal para a instrumentalização de 
Projetos Culturais. 
Art. 33 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arari (MA), 02 de agosto de 2024. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

__________________________________ 
 

PORTARIA Nº 125/2024-GAPRE 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI – MA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe con-
fere o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica Mu-
nicipal, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Exonerar a Sra. Glória Maria de 
Paula Soares, RG N.º 0426298920113, CPF 
N.º 608.654.973-70, do cargo comissionado de 
Assessora do Departamento Pedagógico 
da Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED, com estribo na Lei Municipal N° 
058/2019. 
Art.  2º -  Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 
 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE 
 E CUMPRA-SE. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ARARI-MA, EM 06 DE AGOSTO DE 2024. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

__________________________________ 
 

PORTARIA Nº 126/2024-GAPRE 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI – MA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe con-
fere o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica Mu-
nicipal, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Nomear a Sra. Aurea Gardênia de 
Paula Soares, RG N.º 0000378075943 - 
SSP/MA, CPF N.° 914.222.563-91, para exer-
cer o cargo comissionado de Assessora do 
Departamento Pedagógico da Secretaria 
Municipal de Educação – SEMED, com es-
tribo na Lei Municipal N° 058/2019. 
Art.  2º -  Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE 

 E CUMPRA-SE. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI-MA, EM 06 DE AGOSTO DE 2024. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS - CCLC 
 

EXTRATO DE CONTRATO. 2° CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2023/CCL 
 
Extrato de 2° Contrato Pregão Eletrônico N.º 
038/2023/Cclc Sistema De Registro De Preço - 
Srp N.º 038/2023 Contrato Nº 318/2024  PAR-
TES: O município de ARARI-MA através da Se-
cretaria Municipal De Saúde, representada pela 
Representada Municipal De Saúde, A Sra. Rosá-
rio Do Desterro Ribeiro Abas, e a empresa M. R. 
LOPES - EPP. Objeto Registro De Preço Para 
Eventual E Futura Contratação De Empresa Para 
Aquisição De Gêneros Alimenticios Para Aten-
der As Demandas Da Secretaria De Saúde Do 
Município De Arari - Ma. Vencimento O con-
trato vigorará até 31 de Dezembro de 2024. 
Dotação Fonte de Recurso; Órgão 02 – Poder 
Executivo; Unidade 02.09 – Secretária Munici-
pal de Saúde; Função 10 – Saude; Subfunção 
122 – Administração Geral; Projeto/atividade 

2061 – Manut. e Fun. Da Secretária de Saúde; 
Natureza da despesa 33.90.30 – Material de 
Consumo; Subelemento da despesa 
33.90.30.07 – Generos de Alimentação. Valor 
Total O valor global para a presente contrata-
ção é de R$ 21.962,00 (vinte e um mil nove-
centos e sessenta e dois reais). Assinam  M. R. 
LOPES – EPP e Rosário Do Desterro Ribeiro 
Abas - Secretária Municipal De Saúde. Arari-MA 
26 de julho de 2024. 
__________________________________ 
 
EXTRATO DE CONTRATO. 2° CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2023/CCLC 
 
 Extrato de 2° Contrato Pregão Eletrônico N.º 
038/2023/Cclc Sistema De Registro De Preço - 
Srp N.º 038/2023 Contrato Nº 317/2024, PAR-
TES: O município de ARARI-MA através do 
Fundo Municipal De Saúde, representada pela 
Secretaria Municipal De Saúde, A Sra. Rosário 
Do Desterro Ribeiro Abas, e a M. R. LOPES – 
EPP. Objeto Registro De Preço Para Eventual E 
Futura Contratação De Empresa Para Aquisição 
De Gêneros Alimenticios Para Atender As De-
mandas Da Secretaria De Saúde Do Município 
De Arari - Ma. Vencimento O contrato vigo-
rará até 31 de Dezembro de 2024. Dotação 
Orçamentária Fonte de Recurso; Órgão 02 – 
Poder Executivo; Unidade 05.01 – Fundo Muni-
cipal de Saúde; Função 10 – Saude; Subfunção 
301 – Atenção Básica; Projeto/atividade 2043 
– Funcionamento do Programa de Atenção Bá-
sica – PAB; Natureza da despesa 33.90.30 – 
Material de Consumo; Subelemento da despesa 
33.90.30.07 – Generos de Alimentação; Fonte 
de Recurso; Órgão 02 – Poder Executivo; Uni-
dade 05.01 – Fundo Municipal de Saúde; Fun-
ção 10 – Saude; Subfunção 301 – Atenção Bá-
sica; Projeto/atividade 2048 – Manut. e Fun. 
Média e Alta Complexidade – MAC; Natureza 
da despesa 33.90.30 – Material de Consumo; 
Subelemento da despesa 33.90.30.07 – Gene-
ros de Alimentação. Valor Total O valor global 
para a presente contratação é de PAB R$ 
46.357,00 (quarenta e sete mil trezentos e cin-
quenta e sete reais) e MAC R$ 46.357,00 (qua-
renta e sete mil trezentos e cinquenta e sete re-
ais).Assinam M. R. LOPES – EPP e Rosário Do 
Desterro Ribeiro Abas - Secretária Municipal De 
Saúde. Arari-MA 26 de julho de 2024 
__________________________________ 
 
EXTRATO DE CONTRATO. 7º TERMO DE 
ADITIVO 
 
Extrato de Setimo Termo de Aditivo De Prazo 
Através De Serviço Continuado Ao Contrato Nº 
121/2022 – Adesão N° 008/2022. Contrato 
Nº 287/2024. Partes: o município de ARARI-
MA através da Secretaria Municipal de Obras, 
Serviços Urbanos e Transporte, representado 
pelo Sr. Raimundo Fernandes Prazeres Filho– 
Secretário Municipal de Obras, Serviços Urba-
nos e Transporte e a empresa G. A. AGUIAR – 

EPP.  Objeto:  Contratação De Empresa Espe-
cializada Em Prestação De Serviço De Manuten-
ção Preventiva E Corretiva De Iluminação Pú-
blica, Para A Prefeitura Municipal De Arari/MA. 
Vencimento: A vigência do presente Aditivo 
contratual se estenderá a partir do dia 
07/08/2024, pelo prazo de 04 (quatro) meses, 
até 07 de dezembro de 2024, conforme deter-
mina art. 57 da lei 8.666/93. Dotação orça-
mentária: Fonte de Recurso: Órgão 02 – Poder 
Executivo; Unidade 17 – Sec. Municipal de 
Obras, Serviços Urbanos e Transporte; Função 
25 – Energia; Subfunção 751 – Conservação de 
Energia; Projeto/atividade 2011 – Manutenção 
e Conservação dos serviços de Energia Elétrica; 
Natureza da despesa 33.90.39 – Outros servi-
ços de terceiros – Pessoa Jurídica; Subelemento 
da despesa 33.90.39.43 – Serviços de Energia 
Elétrica. Valor total O Valor original do Con-
trato não será acrescido. Assinam: G. A. 
AGUIAR – EPP e Raimundo Fernandes Prazeres 
Filho– secretária Municipal de Obras Serviços 
Urbanos e Transporte. Arari-MA 06 de agosto 
de 2024. 
__________________________________ 
 
EXTRATO DE CONTRATO. PRIMEIRO 
TERMO DE  ADITIVO DE VALOR AO 
CONTRATO Nº 102/2024 
 Extrato de Primeiro Termo de  Aditivo De Valor 
Ao Contrato Nº 102/2024 - Pregão Eletrônico 
N.º 035/2023/Cclc, De Arari – Ma. Contrato Nº 
320/2024. PARTES: O município de ARARI-MA 
através do Fundo Municipal De Saúde, repre-
sentada pela Secretaria Municipal De Saúde, A 
Sra. Rosário Do Desterro Ribeiro Abas, e a em-
presa COMERCIAL PRASERES LTDA. Objeto 
Registro De Preço Para Contratação De Em-
presa Para Fornecimento De Carnes E Frangos 
Para A Secretaria De Saúde Do Município De 
Arari – Ma. Vencimento A vigência do pre-
sente Aditivo contratual não será alterada. Do-
tação Orçamentária Fonte de Recurso; Ór-
gão 02 – Poder Executivo; Unidade 05.01 – 
Fundo Municipal de Saúde; Função 10 – Saude; 
Subfunção 301 – Atenção Básica; Projeto/ativi-
dade 2048 – Manut. e Fun. Média e Alta Com-
plexidade – MAC; Natureza da despesa 
33.90.30 – Material de Consumo; Subelemento 
da despesa 33.90.30.07 – Generos de Alimen-
tação; Fonte de Recurso; Órgão 02 – Poder Exe-
cutivo; Unidade 05.01 – Fundo Municipal de 
Saúde; Função 10 – Saude; Subfunção 301 – 
Atenção Básica; Projeto/atividade 2043 – Fun-
cionamento do Programa de Atenção Básica – 
PAB; Natureza da despesa 33.90.30 – Material 
de Consumo; Subelemento da despesa 
33.90.30.07 – Generos de Alimentação. Valor 
Total  O valor original do Contrato será acres-
cido em: R$ 52.084,26 (cinquenta e dois mil, 
oitenta e quatro reais e vinte e seis centavos);  
Assinam  COMERCIAL PRASERES LTDA. e Ro-
sário Do Desterro Ribeiro Abas - Secretária Mu-
nicipal De Saúde. Arari-MA 29 de julho de 2024

EXERÇA SUA CIDADANIA E FAVOREÇA O CONTROLE SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO DO SEU MUNICÍPIO 
ACOMPANHE AS AÇÕES E ATOS OFICIAIS DO GOVERNO MUNICIPAL EM NOSSO SITE ARARI.MA.GOV.BR 
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Legislação Municipal - Links de serviços a servidores, empresas e ao cidadão – Dados gerais sobre o município de Arari 



 

 

4 Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https://www.arari.ma.gov.br/diario - Código de busca: DOM14807082024 
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